
Renovação com Responsabilidade

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2020-PE

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 
alterada e consolidada, Lei Complementar n.° 123/2006 e suas alterações, Decreto Federal n.° 7.892 de 
23 de janeiro de 2013, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 7.174, de 12 de 
maio de 2010 e Resolução n° 279/2013 do Conselho da Justiça Federal.

PREÂMBULO

O Pregoeiro da Câmara Municipal de Maracanaú torna público para conhecimento de todos os interessados 
que às 09:00 hs do dia 08 de outubro de 2020, através do endereço eletrônico abaixo informado, em 
sessão pública, por meio de recurso da tecnologia da informação dará início aos procedimentos de 
recebimento e abertura das propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de 
habilitação da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2020-PE, identificado abaixo, 
mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada, Lei Complementar n.° 
123/2006 e suas alterações, Decreto Federal n.° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal n° 10.024 
de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 7.174, de 12 de maio de 2010 e Resolução n° 279/2013 do Conselho 
da Justiça Federal.

Objeto:

Aquisição de equipamentos de informática, objetivando a atualização do 
parque tecnológico desta Casa Legislativa segundo quantitativos e demais 
condições, estabelecidas no Termo de Referência, visando atender a 
demanda da Câmara Municipal de Maracanaú.

Órgão interessado Câmara Municipal de Maracanaú-CE

Critério de Julgamento: Menor preço

Modo de Disputa Aberto

Espécie: Pregão Eletrônico

Provedor do sistema . . . .  WWW.bll.orq.br eletromco ----------------- —

As referências de tempo relacionadas abaixo observam aos horários de Brasília
Inicio de acolhimento das 
propostas 24 de setembro de 2020

Abertura das propostas 08 de outubro de 2020 às 09:00 horas

Sessão de disputa de 
preços

09 de outubro de 2020 às 09:00 horas

-O  ..

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
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Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato, bem como, os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 
10.520/2002, 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações.

Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 123/02, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação 
dada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 20141

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Quanto ao atendimento do disposto no inciso III, Art. 48, constatamos, após análises do item 1, 
correspondente ao DESKTOP, consideramos de natureza divisível, mas poderá trazer prejuízo ao resultado 
do objeto, dada a possibilidade de adquirirmos equipamentos incompatíveis entre si e com os sistemas 
existentes neste órgão. Assim, baseado no inciso III, Art. 49 da Lei Complementar 123/06, julgamos a 
impossibilidade do cumprimento da cota de até 25% às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Dessa forma,

1. O item: 01 ,será de ampla concorrência e

2. Os itens: 02, 03 e 04 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às microempresas 
e empresas de pequeno porte, disposto no art. 48, I, conforme redação descrita acima.

PARTE B - ANEXOS

Anexo I -  Termo de Referência;
Anexo ii -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelo de Declaração;
Anexo IV -  Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJETO
1.1-A presente licitação tem como objeto a aquisição de equipamentos de informática, objetivando a 
atualização do parque tecnológico desta Casa Legislativa segundo quantitativos e demais condições, 
estabelecidas no Termo de Referência, visando atendera demanda da Câmara Municipal de Maracanaú.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1-Poderão participar da presente licitação pessoa física ou jurídica localizada em qualquer Unidade da 
Federação cadastrada ou não na Câmara Municipal de Maracanaú, que atenda a todas as condições 
exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação técnica e económico-financeira, inclusive tendo seu objeto social compatíveis com o objeto da 
licitação.

2.2-Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das cartas propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados 
do certame, independentemente do preço proposto.

2.3-Não poderão participar da presente licitação os interessados:

a) que se encontre em processo de falência ou recuperação judicial;
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b) que se encontre em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
com a Câmara Municipal de Maracanaú;

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;

f) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil;

g) as pessoas enumeradas no artigo 9o da Lei Federal N° 8.666/93.

2.4- Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em 
relação aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar 
Federal n° 123/2006, independente de qualquer transcrição.

2.5- Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2.6- 0  acesso do operador ao Pregão para efeito de encaminhamento da proposta e lances sucessivos de 
preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

2.7- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de Maracanaú ou à Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, 
ainda que por terceiros.

2.8-0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1- 0  presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Envio das propostas de preços e documentos de habilitação por meio do sistema da BLL;
3.1.3- Abertura da sessão, verificação da conformidade das propostas de preços apresentadas e 

classificação;
3.1.4- Lances por meio eletrônico;
3.1.5- Julgamento;
3.1.6- Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.7- Recursos;
3.1.8- Adjudicação;
3.1.9- Homologação.

4. DO CREDENCIAMENTO E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1- Cada licitante deverá se credenciar e apresentar todos os documentos exigidos por meio do sistema 
eletrônico, sendo:

4.1.1- Credenciar-se no sistema, de suporte ao certame, da BLL.
4.1.2- Remeter no prazo estabelecido, via sistema, os documentos de proposta e habilitação.
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4.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil.

4.2.1-Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos 
para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
4.3- Nos documentos de habilitação apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo 
de vigência em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 (sessenta) dias 
da data expedição, salvo determinação legal específica em contrário.
4.4- Os documentos apresentados, deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, 
sob pena de os mesmos serem desconsiderados.
4.5- 0  Pregoeiro poderá também solicitar documentos complementares, para fim de verificação, sendo a 
empresa obrigada apresentar, de conformidade com o Art. 26, §9° do Decreto Federal n° 10.024/2019, no 
prazo de 2(duas) horas contados a partir da solicitação, sob pena de não o fazendo, ser desclassificada ou 
inabilitada.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1- A proposta de preços deverá ser formulada de acordo com as especificações contidas no Anexo I, 
apresentada seguindo o modelo padronizado no Anexo II (com preenchimento dos campos, no mínimo, 
na proposta inicial: descrição, marca/modelo, quantidade, valor unitário, valor total), deste Edital, 
enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o 
produto proposto no campo discriminado, contemplando os lotes ou itens, em conformidade com o Termo de 
Referência do Editai, contendo:

5.1.1- A modalidade e o número da licitação;
5.1.2- Endereçamento ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Maracanaú;
5.1.3- Prazo de execução dos serviços;
5.1.4- Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5- O serviço cotado, nos quantitativos licitados, seguindo a unidade de medida consignada, 

conforme item 3 do Anexo I (Termo de Referência);
5.1.6- Os valores unitário e total, em algarismos de cada item cotado, bem como o valor global da 

proposta por extenso;
5.1.7- Nos preços oferecidos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre a execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro;

5.1.8- Declaração de que cumpri os requisitos para a habilitação e a conformidade da sua 
proposta com as exigências do edital.
5.2- Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder o arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei.
5.4- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais,prevalecerão os primeiros, devendo o Pregoeiro 
proceder às correções necessárias.
5.5- A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação do objeto e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável, notadamente, às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.
5.6- As Microempresas, e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado para desempate de 
lances, conforme preceitua o Art. 36 e 37 do Decreto Federal n° 10.024/2019, desde que declarem a 
respectiva condição, também eletronicamente, no site da BLL, antes de postarem suas propostas iniciais.
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5.7- Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de 
declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar proposta final consolidada, 
devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de 03 (três) horas, para a BLL através 
do sistema eletrônico.

5.7.1- A proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação 
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, obrigatórios somente para a 
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o 
julgamento da licitação;

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou juridica), aposição 
do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados 
após o julgamento da licitação.

5.7.2- A proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive 
retratar os preços unitários e totais, ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido 
após a fase de lance ou negociação
5.8- Serão desclassificadas as propostas que contenham qualquer identificação do interessado, limitação ou 
condição substancialmente contrastante com os termos do presente edital, não apresente compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado, no caso da proposta mais bem classificada, ou cujos preços sejam 
manifestamente inexequíveis e a apresentada em desconformidade com o item 5.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1- OS INTERESSADOS habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 a 6.6), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua 
autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa MEI, no registro público de empresa mercantil 

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.2.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.2.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -  exceto cooperativas 
-  no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

6.2.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.5- CERTIDÃO ESPECÍFICA DOS ATOS REGISTRADOS expedida pela Junta Comercial, emitida 
em data não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para abertura da presente licitação.

6.3- RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
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domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3- Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN);
6.3.4- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicilio;
6.3.5- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicilio (Geral ou ISS);
6.3.6- Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS;
6.3.7- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
6.3.8- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 

12.440/2011.

6.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.4.1- Conforme item 16.2.2 do Anexo I (Termo de Referência).

6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
6.5.1- Conforme item 16.2.2.1, alínea B do Anexo I (Termo de Referência).

6.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante do 
anexo deste edital;

6.6.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante do 
anexo deste edital (art.32, § 2o, da Lei n.° 8.666/93);

6.6.4- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou 
responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal de Maracanaú.

6.6.5 CERTIDÃO SIMPLIFICADA da Junta Comercial emitida em data não superior a 30 (trinta) dias da data 
marcada para a abertura da presente licitação.

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

6.7- As Certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 
60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes.
6.8- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referente à fase de Habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
7.1-0 Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.1.1- O Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras-ICP 
Brasil.

7.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Maracanaú, designado 
como Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Licitações públicas" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil
(http://www.bll.orq.brT
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7.1.3-0 licitante poderá enviar as informações da proposta comercial e participar das disputas através 
do sistema eletrônico diretamente ou por intermédio de uma das corretoras que operem junto à Bolsa. Caso 
utilize corretora(s), caberá a licitante o acerto quanto a eventuais pagamentos pelo serviço.
7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos.

7.3- ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E CLASSIFICAÇÃO: Aberta a sessão o Pregoeiro fará a 
verificação das propostas apresentadas e desclassificará as que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital.

7.3.1- Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas 
apresentadas.

7.3.1- A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos.

7.3.2- 0  sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas classificadas pelo Pregoeiro, em 
ordem crescente de desconto, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances.

7.4- FASE DE LANCES: Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances, exclusivo por meio 
eletrônico, com preços decrescentes, com intervalo mínimo de valores de R$ 10,00 (dez reais),
obedecendo as seguintes disposições:

7.4.1- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter 
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva

7.4.2- A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do 
respectivo horário de registro e valor.

7.4.3- Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados item a item ou lote
a lote.

7.4.4- 0  proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente 
registrado pelo sistema.

7.4.5- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.

7.4.6- Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do item ou lote. Serão 
consideradas somente 02 (duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.

7.4.7- Quando o preço global do item ou lote, quando for por lote ofertado resultar, em qualquer item, 
em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) 
primeiras casas decimais (centavos), devendo o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de 
preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega Carta Proposta ajustada.

7.4.8- A etapa de lances durará 10 (dez) minutos em cada item ou lote, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.

7.4.9- Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais proponentes.

7.4.10- 0  sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor.
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7.4.11- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a 
classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a 
contratação constante no anexo I (Termo de Referência) e a sua conformidade, decidindo motivadamente a 
respeito.

7.4.12- Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7.4.13- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o pregoeiro poderá solicitar o envio dos 
documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no 
subitem anterior.

7.4.14- 0  lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.

7.4.15- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

7.4.16- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.

7.4.17- Não serão adjudicadas propostas com preços superior ao estimado para a contratação 
constante no Anexo I (Termo de Referência).

7.4.18- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores a média estimada pelo Departamento Administrativo.

7.4.19- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta de menor preço, o 
Pregoeiro deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta 
que a sua proposta anteriormente oferecida afim do conseguir melhor preço, caso não comprovada a 
compatibilidade do licitante anteriormente classificado.

7.5-HABILITAÇÂO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro 
verificará os “Documentos de Habilitação” do licitante que apresentou a melhor proposta, para confirmação 
das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6.

7.5.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos de habilitação, ou os 
apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados 
inabilitados, não se admitindo complementação posterior.

7.5.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso 
por qualquer dos demais licitantes.

7.5.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação -  subitem 7.4.9 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo 
à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame.

7.5.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas a sua inabilitação.

7.5.5- 0  Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habilitação” se dará 
ao final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
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7.6- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, no prazo de 5 
(cinco) minutos, com registro em ata da síntese das suas razões, devendo juntar memoriais no prazo de 03 
(três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em 
prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da 
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.6.1- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
licitante vencedor.

7.6.2- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. 
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

7.6.3- 0  recurso será dirigido a Autoridade da Câmara, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pela Autoridade da Câmara.

7.6.4- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.

7.6.5- 0  recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
7.6.6- 0  acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.
7.6.7- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade 

Competente procederá a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s) e homologará, para determinar a 
contratação.

7.6.8- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede da Comissão de Pregões da Câmara Municipal de Maracanaú.

7.7- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará, entre outros, os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem 
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser 
a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro.

7.7.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual 
ou inferior ao previsto para a execução dos serviços, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado:

a) à Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de Maracanaú, para fins de análise e parecer;
b) e depois à Autoridade competente para homologação e subsequente formalização do contrato.

7.8- SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.8.1- 0  Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 

marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
7.8.2- 0  Pregoeiro a qualquer tempo poderá, analisar as propostas de preços, os documentos de 

habilitação, amostra e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar 
diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

7.8.3- No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão e no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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7.9-INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante 
que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar menor preço por item ou lote, cujo 
objeto do certame será adjudicado.

7.9.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
7.9.2- A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Autoridade Administrativa - 

será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil no "chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato 
resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de Pregões da Prefeitura de Maracanaú, 
conforme disposto no artigo 130 da Lei Orgânica do Município.

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
8.1- As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no respectivo orçamento inerente à Câmara Municipal de Maracanaú, 
conforme item 14 do ANEXO I (Termo de Referência).

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
9.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Câmara Municipal de 
Maracanaú a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso.

9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações, que preencham 
os seguintes requisitos:

9.2.1- o endereçamento ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Maracanaú;
9.2.2- 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
9.2.3- o pedido, com suas especificações.

9.3- A resposta será disponibilizada a todos os interessados até 2 (dois) dias úteis na Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil -  BLL, e mediante afixação de cópia da integra do ato proferido pela Administração no 
flanelógrafo da Câmara Municipal de Maracanaú, conforme disposto no artigo 130 da Lei Orgânica do 
Município e constituirá aditamento a estas Instruções.

9.4- 0  aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

9.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.

9.5.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.6- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a Autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9.6.1-Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
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9.7-REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Câmara Municipal de Maracanaú poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1- Às obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do Termo 
Contrato, subscrito pela Câmara Municipal de Maracanaú, através da Autoridade Competente, e o(s) 
licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e 
demais normas pertinentes.

10.1.1- lntegra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo do Termo de Contrato a ser celebrado.
10.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da legislação aplicável, deverão 

obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -  anexa a este edital.

10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, a Câmara Municipal de Maracanaú, poderá emitir o 
Instrumento Contratual, que firmará o compromisso, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra 
este Edital.

10.2.1- 0  Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, conforme item 8.27 do ANEXO I (Termo 
de Referência), contado a partir da convocação, para subscrever o Termo Contratual. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e 
desde que ocorra justo motivo aceito peia Câmara Municipal de Maracanaú-CE.

10.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital.

10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo Contratual no prazo estabelecido é facultado à 
Câmara Municipal de Maracanaú convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos,para 
depois de comprovados os requisitos habilitatórios e aceitabilidade dos preços, assinar o Contrato.
10.3- lncumbirá à Câmara Municipal de Maracanaú providenciar a publicação do extrato do Contrato nos 
quadros de aviso da Câmara Municipal de Maracanaú, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, artigo 
130, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com 
relação aos possíveis termos aditivos.
10.4- 0  Contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
10.5- 0  licitante, quando contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os 
limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato.
10.6- 0  presente Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até 
a entrega da totalidade do bem licitado, adstrito a vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo 
ser prorrogado, excepcionalmente, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93.
10.7- 0  Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.° 8.666/93 e 
nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS
11.1- DAS ORDENS DE COMPRA/SERVIÇO: À execução do objeto licitado se dará mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRA/SERVIÇO, por parte da Câmara Municipal de Maracanaú ao licitante vencedor, que 
poderão englobar integralmente os quantitativos dos serviços ou aquisição do objeto ou apenas parte deles 
(execução fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da Câmara Municipal de Maracanaú.

11.2- DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços licitados deverão ser prestados 
junto a Câmara Municipal de Maracanaú, tendo seu início a contar da expedição da ORDEM DE 
SERVIÇO/COMPRA pela Câmara Municipal de Maracanaú, situado na Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 
s/n°, Parque Antônio Justa, no horário de 08:00 às 14:00 horas, observando rigorosamente as especificações
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contidas no Projeto Básico, no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes 
de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

11.2.1- Por ocasião da execução dos serviços ou entrega do produto, o fornecedor deverá apresentar 
recibo em 02 (duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.

11.2.2- Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da 
Câmara Municipal de Maracanaú-CE, com endereço na Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n°, Parque 
Antônio Justa, CEP 61.903-120, Maracanaú, inscrito no CNPJ sob o n° 07.385.024/0001-55.

11.2.3- No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora, a Câmara Municipal de Maracanaú, os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

11.2.4- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.

11.3- Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no 
Projeto Básico/Termo de Referência, e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço 
que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os elementos do 
serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal de Maracanaú ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Câmara Municipal de Maracanaú, para representá-lo na execução do 
serviço. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) a execução dos serviços deve ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços da Câmara Municipal de Maracanaú.

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens/serviços 
licitados, inclusive a margem de lucro.

12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito, mediante liquidação dos serviços efetivamente prestados no 
período respectivo, segundo as ordens de serviços/compra expedidas pela Câmara Municipal de Maracanaú, 
de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Departamento de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Maracanaú -  DEFISC, acompanhadas do que determina o Item 11 do ANEXO I 
(Termo de Referência), do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

12.2.1-0 pagamento será efetuado de acordo com o Item 11 do ANEXO I (Termo de Referência) 
após o encaminhamento da documentação tratada neste item, observadas as disposições editalícias, através 
de crédito na conta bancária do fornecedor.

12.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses, conforme item 5.3.2. do ANEXO I (Termo de Referência).

12.4- REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
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ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Câmara para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada.

13.1- 0  licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro 
de Preços, deixar de executar o serviço ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do 
serviço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Câmara Municipal de Maracanaú e será descredenciado no Cadastro da Câmara Municipal pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações 
legais:

13.1.1- Conforme Item 15.3. do ANEXO I (Termo de Referência).

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/prestação dos serviços, às atividades da Câmara Municipal de Maracanaú, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

13.2.1- advertência;
13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 

valor global máximo da Ata ou do Contrato, conforme o caso.

13.3- 0  valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.

13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as 
previstas em lei e também no ANEXO I (Termo de Referência).

13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

13.5.1-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do 
registro do preço;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara 
Municipal de Maracanaú e descredenciamento no Cadastro da Câmara Municipal de Maracanaú pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos.

13. DAS

opsoti

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n^ -  Parque Antônio Justa CEP: 61903-120
Maracanaú -  Ceará, Telefone: (85) 3381.1257 / fax: 3371.2010

13



ESTADO DO CEARÁ
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

Renovação com Responsabilidade

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da Câmara Municipal de Maracanaú.

14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Autoridade 
competente ordenadora de despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.°

14.3- 0  não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão.

14.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.

14.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

14.6- A homologação do presente procedimento será de competência da Autoridade competente da Câmara 
Municipal de Maracanaú.

14.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Câmara Municipal de Maracanaú, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

14.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Maracanaú -  CE.

14.9- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (85) 3381.1254 (Comissão de Pregões da 
Câmara Municipal de Maracanaú) das 08:00 às 12:00 horas.

14.10- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante termo de retirada de edital, no horário de 08:00 
às 12:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da Câmara Municipal de Maracanaú, situada à Rua Luiz 
Gonzaga Honório de Abreu, s/n° -  Parque Antônio Justa CEP: 61903-120, Maracanaú, Ceará, conforme os 
autos do presente processo administrativo do Pregão à disposição para vistas e conferência dos 
interessados.

14.11- 0  Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de Pregões da 
Câmara Municipal de Maracanaú.

14.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo I-  Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas propostas.

14.13- No interesse da Câmara Municipal de Maracanaú e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurada a Autoridade competente:

-  Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente;

8.666/93.
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-  Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos 
interessados mediante publicação na forma prevista no art. 130 da Lei Orgânica Municipal.

Maracanaú-CE, 23 de setembro de,2020.

REGOEIRO
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

A Câmara Municipal de Maracanaú, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ 
07.385.024/0001-55, com sede na Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° -  Parque Antonio Justa, 
Maracanaú, Ceará representado neste ato pelo Sr. Reginaldo Enéas Ferreira, inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) n° 496.520.953-20 Diretor Administrativo nomeado pela Portaria de n° 128/2019, 
resolve formalizar a seguinte solicitação para fins licitatórios na modalidade Pregão Eletrônico, com o objeto 
abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal n° 10.520, Lei do Pregão, de 17 de julho de 
2012, pelo Decreto N° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 
na forma eletrônica e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitações de 21 de Junho de 1993 e suas alterações 
posteriores.

1. OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos de informática, objetivando a atualização do parque tecnológico desta Casa 
Legislativa segundo quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. JUSTIFICATIVA

2.1.1. A aquisição dos equipamentos de informática do presente Termo de Referência tem como objetivo 
recompor o atual parque tecnológico desta Casa Legislativa, uma vez que: os atuais equipamentos (desktop) 
estão apresentando diversos problemas em mother board, slots, memórias, explicitados em relatórios 
anexos, não sendo viável substituir as peças entendendo que os equipamentos estão com mais de 2 (dois) 
anos de uso e na dimensão da tecnologia será difícil no futuro próximo encontrarmos reposição de peças; os 
notebooks existentes estão nas mesmas condições dos desktops com uma vida útil em término e com vários 
problemas, explicitados em relatórios anexos, sendo a aquisição de novos equipamentos a melhor escolha e 
não corrigi-los, adiando uma solução eficiente; é necessários afirmar que estamos adquirindo um link 
dedicado de 500 mbps para esta Casa Legislativa e se não tivermos equipamentos (switchs) adequados para 
receber e distribuir igualitariamente o sinal para as dependências da Casa as aquisições anteriores não serão 
eficientes (desktop, notebook, link), hoje possuímos switchs com as características 10/100 e estamos 
adquirindo equipamentos 10/100/1000, ou seja, estamos potencializando eficientemente e responsavelmente 
a nossa estrutura tecnológica; Os nobreaks são específicos pois atenderão demanda que surgirá com a 
aquisição dos switchs, garantindo uma demanda por ausência de energia elétrica de aproximadamente 5 
horas, além de proporcionar uma estabilização de corrente suficiente para evitar problemas elétricos nos 
equipamentos. Portanto esta aquisição é necessária e indispensáveis para alavancar criteriosamente o 
parque tecnológico da Câmara Municipal.

2.2. MOTIVAÇÃO

2.2.1. O aumento do número de equipamentos inservíveis e peças;

2.2.2. Renovação do parque tecnológico da Câmara Municipal;

2.3. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

2.3.1. O elevado grau de automação dos processos operacionais e administrativos leva as Organizações a 
confiar e depender cada vez mais de sua tecnológica para viabilizar aplicações de missão crítica e 
implementar rapidamente novas soluções que aumentem a agilidade, a capacidade de adaptação, a 
otimização de custos e a melhoria dos serviços prestados, de forma continuada, aos seus usuários.

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n^ -  Parque Antônio Justa CEP: 61903-120
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2.3.2. Atender a demanda por qualidade e eficiência com economia, confiabilidade, flexibilidade, agilidade e 
racionalização de fluxos de trabalho, é preocupação constante da direção desse órgão, tornando assim a 
Tecnologia da Informação e Comunicação ferramenta estratégica nesta empreitada.

2.3.3. Entendemos ser este projeto uma ferramenta para assegurar efetividade dos serviços de TI para a 
Câmara Municipal e adequar armazenamento de dados.

2.3.4. Diante do exposto e em conformidade com os princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, de eficiência, a solução para o suporte aos usuários e às operações de TI descrita 
neste termo de referência constitui-se em objeto de contratação estratégico para o alcance das metas e 
propósitos perseguidos pela Câmara.

2.4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.4.1. Lei Federal n° 8.666/1993: Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

2.4.2. Lei 10.520/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências.

2.4.3. Decreto n° 10.024/2019: Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e 
serviços comuns, e dá outras providências;

2.5. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

2.5.1. Renovar e atualizar o parque de tecnológico de uso corporativo, em substituição a equipamentos em 
fim de ciclo de vida e/ou sem garantia técnica;

2.5.2. Proporcionar aumento da disponibilidade, da estabilidade e da reparabilidade dos recursos e 
ferramentas de TIC;

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS EQUIPAMENTOS ABAIXO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE

1

Computador Desktop: Processador com 6 núcleo reais. Frequência real 
3.00GHZ ou superior. Cache CPU de no mínimo 9MB. Velocidade do 
barramento: 8 GT/S. Placa Mãe: mínimo 2 (dois) slots para módulos de memória 
DDR4 2666mhz. Mínimo 1 (um) slot M.2, controladora SATA III 6GB/s, saída 
HDMI. Memória: 16GB de memória do tipo DDR4 2666mhz ou superior, com 
dois módulos idênticos de 8GB cada e de mesma frequência, trabalhando em 
dual-channel. Unidade de Armazenamento: unidade SSD SATA III 6GB/s. 
Capacidade de armazenamento de 480GB, leitura a 500MB/s e gravação a 
500MB/S. Fonte de Alimentação: potência real de 450w, nível de certificação 80 
plus bronze. Unidade óptica: unidade de dvd-rw. Interface tipo SATA. Gabinete: 
compatível com a placa mãe, tipo torre média e mínimo 3 baias 3,5". Monitor: 
LED 21", Full HD, entrada HDMI. Garantia mínima de 1 ano.

UNID 30

2
Notebook: Processador 04 núcleos reais, mínimo 6MB cache, 8GB de memória 
RAM, Unidade SSD 120GB no mínimo, Windows 10, placa de vídeo integrada, 
garantia mínima de 01 ano.

UNID 10
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3

Switch Gerenciável: D-Link Smart 24 Portas 10/100/1000 POE e 4 Portas 
Gigabit SFP - DGS-1210-28P. Especificações: Interface PoE 1000Base-T: 24; 
Combo 1000Base-T / SFP: 4; Auto MDI / MDIX; Portas PoE 10/100 / 1000BASE- 
T: 24; Portas combinadas 10/100 / 1000BASE-T / SFP: 4; Capacidade de 
comutação: 56 Gbps; Max. Taxa de encaminhamento de pacotes: 41.7 Mpps; 
Armazenar e Encaminhar Forwading; Altitude Operacional: 1500 metros. 
Energia: Consumo Máximo de Potência PoE: 263,9 W /100 V | 247,4 W / 240 V | 
PoE fora de 30,6 W / 100 V | 28,1 W / 240 V; Consumo de energia em espera: 
19,6 W / 100 V / 16,6 W / 240 V; Entrada de energia: 100-240 VAC. Recursos: 
Cumpra com o RoHS 6; Ethernet de eficiência de energia (EEE); PoE baseado 
no tempo; Tamanho da tabela de endereços MAC: 8K; Orçamento máximo de 
PoE: 193W; Orçamento PoE: 193 W; Controle de Fluxo 802.3x; Prevenção de 
Bloqueio no Head-of-line (HOL); 802.1w Rapid Spanning Tree (RSTP); Árvore de 
Abrangência Múltipla 802.1s (MSTP); Árvore de Abrangência 802.1D (STP); 
Restrição de Raiz; Agregação de links 802.3ad; Grupo de Agregação Max Port 
Per Link: 8; Agrupamento de Agregação de Link por Dispositivo: 4; Espelhamento 
de Portas; Moldura Jumbo: 10.000 bytes; Detecção de Loopback (LBD); 
Snooping IGMP; Grupos Max Snooping IGMP: 256; IGMP Snooping Fast Leave; 
MLD Snooping; Grupos de rastreamento de MLD; MLD Snooping Fast Leave; 
VLAN 802.1Q; Grupos de VLANs; VLAN baseada em porta; VLÀN de voz; VLAN 
de Vigilância Automática; VLAN assimétrica; Interface IP; ARP; Número Máximo 
de Interface IP: 4; Entradas ARP; Descoberta de vizinho IPv6 (ND); Entradas ND: 
128; Rota Padrão; Rota Estática; Número de fila; Classe de serviço (CoS); Fila 
de prioridade estrita (SPQ); Robin Redondo Ponderado (WRR); Controle de 
largura de banda baseado em porta; Entradas de lista de controle de acesso 
máximo (ACL); Lista de acesso MAC; Lista de acesso IP; Lista de acesso IPv6; 
SSH; SSL (suporta apenas o TLS 1.0); Segurança Portuária; Controle de 
Tempestade Broadcast / Multicast / Unicast; Segmentação de Tráfego; Ligação 
Smart IP-MAC-Port (Smart IMPB); Prevenção de Spoofing ARP; Safeguard 
Engine; Triagem do servidor DHCP; Prevenção de ataques DoS; 802.1X; 
Autenticação 802.1X baseada em porta; Áutenticação para acesso de 
gerenciamento; RAIO; Host Confiável; Simple Network Time Protocol (SNTP); 
Diagnóstico de Cabo; GUI baseada na Web; Interface de linha de comando (CLI) 
(CLI limitada via telnet); Servidor Telnet; SNMP; Armadilha SNMP; Cliente TFTP; 
Registro do sistema; RMONvl; LLDP; LLDP-MED; Discover Protocol (DDP): 
(v0.26); Cliente DHCP / BootP; Relê DHCP; Imagens duplas; Configurações 
duplas; Comando de depuração; Ping; Assistente de Rede; Assistente 
Inteligente; Peso 0.62.

UNID 06

4

NoBreak: APC Back-Ups 2200VA Bivolt/115V - BZ2200BI-BR. Especificações: 
Saída: Potência Máxima Configurável (Watts); 1.36kWatts / 2.2kVA; Topologia: 
Line interactive; Tipo de forma de onda: Senoidal aproximada; Entrada 
Frequência de entrada:60 Hz; Intervalo de tensão de entrada ajustável para as 
principais operações 90 - 140 / 180 - 250V; Número de Cabos de Alimentação: 1; 
Baterias & Tempo de operação. Tipo de bateria: Bateria selada Chumbo-Acido 
livre de manutenção : a prova de vasamento; Tempo de recarga típico: 10hora(s); 
Baterias sobressalentes: 24008; Vida útil esperada das baterias (anos): 1 - 2 ;  
Quantidade de RBC™: 4; Capacidade VA/hora da Bateria: 292; Opções de 
autonomia estendida para Back-UPS-2200VA-115V-220V; Autonomia: Ver 
Gráfico de autonomia; Ver Quadro de autonomia; Comunicação & 
Gerenciamento: Alarme sonoro - Soar alarme quando na bateria; Alarme distinto 
de pouca bateria
Proteção contra surtos e filtragem - Regime nominal de picos de tensão de 
energia 185 Joules; Físico: Dimensões máximas de altura: 253mm, 25.3cm; 
Dimensões máximas de largura: 180mm, 18.0cm; Dimensões máximas de 
profundidade: 496mm, 49.6cm; Peso Líquido: 29.0kg; Cor: Black; Unidades de 
superembalagem: 1.0; Peso de superembalagem: 27.3; Ambiental: Temperatura

UNID

4

02

' f y
18

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n2 -  Parque Antônio Justa CEP: 61903-120
Maracanaú -  Ceará, Telefone: (85) 3381.1257 / fax: 3371.2010



Renovação com Responsabilidade

de operação: 0 - 4 0  °C; Umidade Relativa de Operação: 0 - 90 %; Elevação de 
Operação: 0-2952,6metros; Temperatura de Armazenamento: -15 - 45 °C; 
Umidade Relativa de Armazenamento: 0 - 9 0  %; Elevação de Armazenamento: 
0-14763,6metros; Garantia: 1 ano

3.1. DO QUANTITATIVO

3.1.1. A estimativa da quantidade configura responsabilidade da Contratante em adquiri-la, estando a 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ obrigada a qualquer consumo.

3.2. DA PARTICIPAÇÃO

3.2.1. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
3.2.1.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico BLL Licitações e Leilões que é utilizado no certame, 
conforme trata o §2° do art. 5o do decreto 10.024/2019;

3.2.1.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a 
proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

3.2.1.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.2.1.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão;

3.2.1.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

3.2.1.6. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e

3.2.1.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.2.1.7.1. O fornecedor descredenciado no provedor do sistema terá sua chave de identificação e senha 
suspensas automaticamente.

3.3. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA POR MEIO ELETRÔNICO

3.3.1. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. Só será aceito um preço e uma marca para cada item / produto. Até a data e 
horário previstos para a abertura da proposta no sistema eletrônico, poderá o licitante desistir ou modificar 
sua proposta.

3.4. DA SESSÃO DE DISPUTA DO PREGÃO

3.4.1. A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 
Pregoeiro. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. A desclassificação da proposta será sempre 
fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. O 
sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando 
então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. Aberta a etapa
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competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados a plataforma BLL Licitações e Leilões 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivos horários de registro e valor. O licitante poderá oferecer lance inferior ao último 
ofertado por ele próprio, mesmo que superior ao do licitante que tenha a menor proposta. Não serão aceitos 
dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. Durante o 
transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. Após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

3.5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.5.1. O fornecimento dos equipamentos se dará mediante expedição de ordem de compra por parte da 
Câmara Municipal de Maracanaú ao contratado, que poderá englobar integralmente os quantitativos ou 
apenas parte deles de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração Pública;

3.5.2. Os equipamentos deverão ser entregues, rigorosamente, dentro das especificações estabelecidas 
neste Termo, sendo que a inobservância desta condição implicará na recusa formal, com aplicação das 
penalidades;

3.5.3. Local para entrega: A contratada deverá fazer a entrega dos equipamentos no seguinte endereço: Rua 
Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n, Parque Antônio Justa, CEP 61.903-120, Maracanaú/CE, no horário de 
08:30h às 13:30h de segunda à sexta, no setor de ALMOXARIFADO;

3.5.4. A empresa terá prazo máximo de 10(dez) dias úteis para a entrega dos equipamentos, contados a 
partir da data de recebimento da Ordem de Compra;

3.5.5. Em caso de descumprimento do prazo estipulado acima, a empresa sofrerá sanções previstas no 
Decreto n° 10.024/2019.

3.5.6. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada dos equipamentos, 
o mesmo será rejeitado, em todo ou em parte, conforme dispõe o Art. 76 da Lei n° 8.666/93, sem qualquer 
ônus para a Câmara Municipal de Maracanaú, devendo o contratado reapresentá-lo(s) no prazo de até 
48(quarenta e oito) horas.

3.5.7. O período entre os recebimentos provisório e definitivo não suspende, para caracterização de mora, o 
prazo previsto inicialmente para a entrega.

4. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

4.1. Na forma do que dispõe o art. 73 da Lei n° 8.666/1993, os equipamentos serão recebidos:

4.1.1. Provisoriamente, no ato de cada entrega, juntamente com a nota fiscal.

4.1.2. Definitivamente, dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório e após 
a verificação das condições estabelecidas no edital.

4.1.3. É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores ao modelo contratado, nas 
mesmas condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do originalmente 
proposto neste instrumento, devendo este estar em linha de comercialização normal pelo fabricante.

4.1.4. Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidente o defeito.
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4.1.5. Caberá ao contratado com as despesas de embalagem e frete dos itens a serem substituídos.

4.1.6. O período entre os recebimentos provisório e definitivo não suspende, para caracterização de mora, o 
prazo previsto inicialmente para a entrega.

4.2. Critérios técnicos de aceitação do objeto

4.2.1. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes 
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em 
fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos 
produtos end-of-lifey,

4.2.2. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis 
entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de 
adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, 
ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes 
que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis;

4.2.3. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverão estar instalados de forma internamente 
organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar 
desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado;

4.2.4. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte 
externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, 
como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e 
assistência técnica no Brasil;

4.2.5. Os componentes internos deverão ser homologados e testados (individualmente e em conjunto) pelo 
fabricante, assim, não sendo admitida a adição ou subtração de qualquer elemento do equipamento pelo 
LICITANTE;

4.2.6. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de 
oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório 
considerado como novos pelo fornecedor dos produtos;

4.2.7. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de 
linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser 
fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc;

4.2.8. Todas as funcionalidades dos produtos devem ser alcançadas mediante conexões integradas aos 
produtos, ou seja, não serão aceitos mecanismos intermediários, nem hardwares adicionais (externos ou 
internos), exceto nos casos claramente permitidos pelo CONTRATANTE ou mediante aprovação escrita;

4.2.9. Todos os componentes que farão parte do(s) equipamento(s) deverão atender às especificações 
técnicas mínimas apresentadas no termo de referência. Serão aceitos componentes de configuração superior 
à requerida, desde que haja total compatibilidade entre todos os componentes presentes nos produtos, 
porém, a avaliação de conformidade será realizada de forma independente onde não serão aceitas 
configurações superiores para determinado item em detrimento da oferta de configuração inferior para outros 
itens. A configuração será verificada utilizando a definição nominal do fabricante, independente de 
desempenho;

4.2.10. Todos os produtos fornecidos (lote completo), bem como seus componentes, acessórios ou 
periféricos devem ser rigorosamente iguais, tanto em estrutura física, formato, capacidade, características 
construtivas, características técnicas, drivers, marca e modelo;
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4.2.11. Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais, lacradas, com o menor volume 
possível desenvolvidas para o produto, que se utilize preferencialmente de materiais recicláveis e de modo a 
garantir um transporte seguro em quaisquer condições e limitações que possam ser encontradas, além de 
possibilitar o armazenamento e estocagem de forma segura;

4.2.12. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para 
utilização do CONTRATANTE, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas 
versões “shareware" ou "triai’. O modelo do produto ofertado pela LICITANTE deverá estar em fase de 
produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data 
de entrega da proposta;

4.2.13. O Fabricante do(s) equipamento(s) deve contar com serviço de assistência técnica no Estado do 
Ceará, para o modelo ofertado pela LICITANTE.

5. ELEMENTOS PARA GESTÃO DO PROCESSO

5.1. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua PROPOSTA;

5.1.2. Cientificar a Contratada sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas 
relacionadas ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da 
Informação do Contratante.

5.1.3. O Departamento de Fiscalização e Controle - DEFISC é o responsável pela fiscalização do contrato a 
ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais;

5.1.4. Especificar e estabelecer políticas e normas para execução do objeto ora contratado, definindo as 
prioridades, bem como os prazos e etapas para cumprimento das obrigações;

5.1.5. Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito (ou por meio eletrônico hábil), qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto desta proposição, bem como imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no objeto pactuado, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias;

5.1.6. Verificar e atestar as faturas da CONTRATADA;

5.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, de acordo 
com o devido processo administrativo e garantidos os direitos de contraditório e ampla defesa;

5.1.8. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências previstas no contrato.

5.1.9. Encaminhar formalmente as demandas, preferencialmente por meio de ORDENS DE SERVIÇO;

5.1.10. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a PROPOSTA 
aceita, conforme inspeções realizadas, verificando minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.2. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n® -  Parque Antônio Justa CEP: 61903-120
Maracanaú -  Ceará, Telefone: (85) 3381.1257 / fax: 3371.2010

22



ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

Renovação com Responsabilidade

5.2.1. Além de garantir a fiel execução dos serviços contratados de acordo com os termos contratuais, são 
responsabilidades da CONTRATADA:

5.2.2. Executar o OBJETO conforme as especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA e de sua 
PROPOSTA, efetuando a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
contratados, acompanhado da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), na qual constarão as indicações referentes a 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5.2.3. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de Bens, os 
equipamentos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.2.4. Caso os bens oferecidos tenham sido importados, a Contratada deverá comprovar, no momento da 
entrega, sua origem e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de não serem 
aceitos e incidirem as penalidades contratuais previstas;

5.2.5. Cumprir a GARANTIA e prestar assistência técnica para os equipamentos, na forma e nos prazos 
estabelecidos, assegurando a reposição de peças e prestando os serviços durante o período de garantia no 
local onde estiver instalado o equipamento durante o período da garantia;

5.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), incluindo a obrigação de substituir, reparar 
ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, o objeto com avarias ou defeitos ou que não atenda às 
especificações exigidas;

5.2.7. Apresentar seus empregados diretamente envolvidos na prestação dos serviços junto ao 
CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, quando for o caso;

5.2.8. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
ao ambiente físico deste para a execução do(s) serviço(s) -  instruindo-os quanto à necessidade de acatar as 
normas internas vigentes;

5.2.9. Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao OBJETO e à 
execução do CONTRATO, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao CONTRATANTE;

5.2.10. Indicar e manter PREPOSTO apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá responder 
pela fiel execução do CONTRATO, de acordo com os requisitos definidos;

5.2.11. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO CONTRATO, inerentes à 
execução do objeto contratual;

5.2.12. Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à prestação dos 
serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o cumprimento de prazos exigidos, 
além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das informações prestadas - sob pena de incorrer em 
situações de dolo ou omissão; /* A 1Í A I V/MiflK
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5.2.13. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de 
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo 
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 
CONTRATANTE;

5.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da 
Informação pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

5.2.15. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação -  assim como deve zelar pelo 
cumprimento de suas obrigações legais, fiscais e trabalhistas;

5.2.16. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da 
Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso I, alínea “g” da IN SLTI.MP n° 04, de 
11/09/2014;

5.2.17. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de 
comprovação de atendimento das especificações técnicas;

5.2.18. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da 
Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do CONTRATO, incluindo a 
documentação, os modelos de dados e as bases de dados ao CONTRATANTE, nos termos da legislação 
vigente;

5.2.19. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no 
objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor total;

5.2.20. Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do trabalho durante a 
execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do CONTRATANTE. Assim como 
cumprir as normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas instalações funcionais, inclusive regras de acesso 
e controles de segurança;

5.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e

5.2.22. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações 
que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da execução dos serviços, não 
podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer 
terceiros.
5.2.23. Sempre que houver descontinuidade ou alteração nos modelos propostos, a CONTRATADA deverá 
comunicá-las, mantendo a CONTRATANTE informada. Os novos modelos de equipamentos deverão ser 
submetidos à teste de conformidade pela Casa Legislativa e, caso aprovado, será o modelo a ser entregue 
para a contratação.

5.2.24. A CONTRATADA é responsável, ainda, por aprovar a conexão ou instalação nos equipamentos, de 
produtos de hardware, externos ou internos, e/ou de software de outros fornecedores ou fabricantes, desde 
que tal iniciativa não implique danos físicos ao equipamento e não constitua perda vigência da GARANTIA
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prevista no presente TERMO DE REFERÊNCIA, procedimento este que deverá ser acompanhado pelo 
fabricante ou seu representante para reposição de lacres, quando for o caso.

5.3. VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE

5.3.1. O contrato a ser firmado terá sua vigência adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários a contar da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogado, observado os dispostos da 
Lei n° 8.666/93, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último.

6. ELEMENTOS PARA GESTÃO DO CONTRATO

6.1. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

6.2. GESTOR DO CONTRATO

6.2.1. Entidade: Câmara Municipal de Maracanaú - CMM;

6.2.2. O Departamento de Apoio Administrativo - DEPAD.é o representante com atribuições gerenciais 
técnicas e operacionais relacionadas ao processo de renovação da Garantia e Suporte Técnico.

6.2.3. Responsabilidades
6.2.3.1. Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 
quantitativos e especificações previstas neste Termo e no contrato. As decisões e providências que 
ultrapassarem a sua competência deverão ser encaminhadas, de imediato, aos seus superiores para a 
adoção das medidas pertinentes, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na 
lei e no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão;

6.2.3.2. Receber, conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as à unidade competente para análise e 
posterior pagamento;

6.2.3.3. Encaminhar questões relativas:
6.2.3.3.1. A comunicação para abertura de nova licitação, antes de findo o estoque de bens;
6.2.3.3.2. Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas passíveis 
de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
6.2.3.3.3. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade;
6.2.3.3.4. Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 15 de dezembro de cada ano, 
as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou 
inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;
6.2.3.3.5. Manter sob sua guarda cópias do Contrato em vigor e do respectivo Termo de Referência;

6.2.4. Fiscal Administrativo do Contrato
6.2.4.1. Entidade: Câmara Municipal de Maracanaú.

6.2.4.2. O Departamento de Fiscalização e Controle 
quanto aos aspectos administrativos.

6.2.4.3. Responsabilidades:

DEFISC é o responsável em fiscalizar o contrato

,AmF
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6.2.4.3.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o objeto 
desta contratação;

6.2.4.3.2. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, 
encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência;

6.2.4.3.3. Encaminhar questões relativas:
6.2.4.3.3.1. Ao pagamento de faturas;
6.2.4.3.3.2. A comunicação ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na entrega dos 
objetos, que tenham implicações na atestação.
6.2.4.3.3.3. Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de habilitação e qualificação, com a 
solicitação dos documentos necessários a avaliação;
6.2A3.3.4. Alimentar o Sistema de Gestão Contratual relativo ao acompanhamento e fiscalização do 
contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister;
6.2.4.3.3.5. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
6.2.4.3.3.6. Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, 
para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso.
6.2A3.3.7. Fiscalizar, com apoio da área técnica, o cumprimento, por parte da CONTRATADA, das 
exigências legais e de eficiência, eficácia, efetividade e economicidade do contrato.

6.2.5. Representante da Fornecedora (Preposto).
6.2.5.1. Entidade: Empresa Fornecedora
6.2.5.2. Função: Funcionário representante da contratada, responsável por acompanhar a execução do 
contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar 
e responder as principais questões legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

6.2.5.3. Responsabilidades:
6.2.5.3.1. Informar à CONTRATANTE sobre problemas de quaisquer naturezas que possam impedir a 
entrega dos equipamentos;

7. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, às dependências das 
unidades da CONTRATANTE, aos dados e demais informações necessárias ao desempenho das atividades 
previstas no Termo de Referência e demais anexos, ressalvados os casos de matéria sigilosa.

7.2. Cientificar a Contratada sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas 
relacionadas ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da 
Informação do Contratante.

7.3. Fica o Departamento de Fiscalização e Controle - DEFISC responsável pela fiscalização do contrato a 
ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais.

7.4. Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que 
ocorrer na entrega do objeto desta proposição, bem como imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no objeto pactuado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

7.5. Verificar e atestar a faturas da CONTRATADA.
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7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

7.7. Efetuar o pagamento devido pela entrega total do material, no prazo estabelecido, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências previstas no contrato.

8. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. Iniciar a prestação dos serviços de acordo com o prazo informado na proposta;

8.2. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

8.3. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
funcionários durante a execução do objeto;

8.4. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços, inclusive com a implantação e 
configuração dos softwares e hardwares, se for o caso;

8.5. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica;

8.6. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

8.7. Comunicar ao departamento de Apoio Administrativo do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

8.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE,

8.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do 
CONTRATANTE;

8.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

8.11. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 
contrato;

8.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.13. Aceitar, durante a vigência do Contrato, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizadjMto- Contrato, 
durante a sua vigência (§ 1o do art. 65 da Lei n° 8.666/93).
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8.14. Fornecer, na assinatura do contrato, endereço de correspondência, telefone, email e procedimentos 
para o encaminhamento de ofício por parte do CONTRATANTE;

8.15. Manter seu endereço de correspondência e telefones atualizados durante toda a vigência do contrato;

8.16. Responder, em prazo máximo de 48 horas corridas, quaisquer questionamentos realizados pela 
Câmara;

8.17. Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivos 
de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as 
disposições da legislação trabalhista vigente;

8.18. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

8.19. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no CONTRATO;

8.20. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos necessários.

8.21. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

8.22. Manter-se, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
trabalhistas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.23. Realizar todos os trabalhos sem que haja a necessidade de parada do ambiente em produção, exceto 
as predeterminadas com a equipe do CONTRATANTE.

8.24. Obedecer rigorosamente a todas as normas e procedimentos de segurança implementados no 
ambiente de TI e institucional da Câmara.

8.25. Comunicar formalmente e imediatamente a Câmara quaisquer mudanças de endereço de 
correspondência e contato telefônico.

8.26. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos exigidos como condição para 
pagamento, por parte da Contratada, importará prorrogação automática do prazo dos procedimentos de 
liquidação e pagamento da fatura.
8.27. Assinar instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação oficial da Administração convocando para esse fim.

8.28. Por ocasião da assinatura do instrumento contratual e da realização do pagamento da Nota 
Fiscal/Fatura, a Contratada deverá apresentar anexas; Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais; 
CRF -  Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; CND emitida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual; CND emitida pelo município 
Federal do Trabalho na forma da Lei N°. 12.440/2011.
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8.29. É vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração da Câmara.

8.30. A Contratada deverá observar rigorosamente todas as condições previstas neste Termo de Referência e 
em outras obrigações previstas no contrato, inclusive, comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.

9. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

9.1. O Departamento de Fiscalização e Controle - DEFISC fará o acompanhamento e a fiscalização da 
execução do contrato, que compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e 
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à 
CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, especialmente 
designados, cumprindo-lhes:

9.1.1. Receber da CONTRATADA, eventuais irregularidades de caráter urgente ou emergenciais com os 
esclarecimentos julgados necessários e, as informações sobre a apresentação de relatório técnico ou razões 
justificadoras a serem apreciadas e decididas pelos servidores designados.

9.2. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do 
DEFISC inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, 
não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da 
responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita, inclusive perante terceiros, respondendo a 
mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 
contrato.

9.3. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

9.4. Os equipamentos, ferramentas e materiais entregues deverão estar rigorosamente dentro das normas 
vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a 
inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como o seu devido refazimento e/ou 
adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização.

9.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do DEFISC serão encaminhadas à 
autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 
2o, do art. 67, da Lei n°. 8.666/93.

9.6. As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis, que 
ultrapassarem a competência dos servidores designados pela CONTRATANTE, deverão ser encaminhadas à 
autoridade superior, para a adoção das medidas cabíveis.

9.7. Ao DEFISC fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens constantes do Termo de 
Referência, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas do futuro contrato.

9.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
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em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei n° 8.666, de 1993.

10. ACEITE, ALTERAÇÃO E CANCELAMENTO
10.1. CONDIÇÃO DE ACEITE

10.1.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação 
será realizado da seguinte forma:

10.1.1.1. Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e quantidade do 
bem e consequente aceitação.

10.1.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido, será lavrado Termo de 
Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.

10.1.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se 
nova contagem tão logo sanada a situação.

10.1.3. A contratada terá prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição do objeto, a partir da 
comunicação oficial feita pela Câmara, sem qualquer custo adicional.

10.1.4. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético- 
profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:
10.1.4.1. Objeto de acordo com a especificação técnica contidas neste Termo de Referência e na Proposta 
Comercial vencedora;
10.1.4.2. Quantidades em conformidade com o estabelecido no Termo de referência;
10.1.4.3. Entrega no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência.

10.2. CONDIÇÃO DE ALTERAÇÃO

10.2.1. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, sem que isso implique em alterações dos preços cotados, de acordo com o estabelecido no 
parágrafo 1o do art. 65 da Lei n° 8.666/93;

10.2.2. As supressões citadas no item anterior poderão exceder os limites ali estabelecidos, desde que 
resultante de acordo celebrado entre os contratantes, conforme disposto no art. 65, § 2o, inciso II da Lei n° 
8.666/93, com redação dada pela Lei n° 9.648/98;

10.2.3. Quando houver alteração social em sua estrutura, a Contratada deverá encaminhar à ao setor 
competente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação devidamente autenticada, 
comprovando o fato.

10.3. CONDIÇÃO DE CANCELAMENTO

10.3.1. A inadimplência, parcial ou total, das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da 
Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, através de 
ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério do Contratante 
declarar rescindido o Contrato, nos termos desta cláusula e/ou aplicar a multa prevista neste termo e na Lei 
n° 8.666/93;
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10.3.2. O presente Contrato também poderá ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no art. 78 da 
Lei n° 8.666/93;

10.3.3. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos previstos nos incisos IX e X do referido art. 78 da Lei n° 8.666/93.

11. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

11.1. Para efeito de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar, documento de cobrança, constando 
de forma detalhada os serviços prestados, em papel e por meio magnético, no prazo mínimo de 10 (dez) dias 
antes do vencimento, que deverá ser fixado em uma única data entre os dias 20 e 30 de cada mês posterior 
ao dos serviços prestados.

11.1.1. Não será admitida a emissão de faturas com vencimentos diversos correspondentes ao mesmo mês.

11.2. A empresa contratada deverá apresentar,juntamente com o documento de cobrança, os seguintes 
documentos: Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo gestor; Certidão 
Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais; CRF -  Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela 
Caixa Econômica Federal; CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual; CND emitida pelo município 
domiciliado; e, CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho na forma da Lei N°. 12.440/2011.

11.3. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela Contratada, no Setor de Protocolo da Câmara, 
localizado térreo do edifício sede desta, situado na Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, S/N -  Bairro Parque 
Antonio Justa, Maracanaú-CE.

11.4. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital e neste 
Termo de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá 
emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.

11.5. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias contado do 
seu recebimento no Setor de Protocolo da Câmara, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para 
pagamento.

11.6. O pagamento será efetuado, por intermédio de depósito em conta bancária da CONTRATADA, após o 
atesto do documento de cobrança e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA:

11.6.1. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação;

11.6.2. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á à sua advertência, por 
escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa;

11.6.3. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração;
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11.6.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

11.6.5. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato 
em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a 
ampla defesa;

11.6.6. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação;

11.6.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Câmara, não será 
rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente.

11.6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Câmara, entre 
a data indicada para o pagamento e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a 
aplicação da multa moratória de 2% (dois por cento) do valor da fatura devida, uma única vez, no dia 
seguinte ao vencimento:

12. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

12.1. Sempre que exigir-se, a comunicação entre o representante da Câmara e o preposto da 
FORNECEDORA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do 
tipo Ofício, as comunicações por correio eletrônico.

12.2. O representante da Câmara e o preposto responderão sobre todas as questões sobre o contrato a ser 
firmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites legais e dentro da 
razoabilidade.

12.3. As solicitações referentes às dúvidas e necessidades técnicas poderão ser feitas por e-mail entre o 
gestor do contrato e a Fornecedora.

13. ESTIMATIVA DE PREÇO

13.1. Para propiciar a avaliação do custo pela área requisitante, em atenção aos princípios da 
impessoalidade e da moralidade administrativa, em observância aos artigos 15, inciso V e 43. inciso IV da Lei 
n° 8.666/93, foi realizada pesquisa de preços junto aos fornecedores.

13.2. O orçamento detalhado feito a partir das pesquisas aproxima-se do valor real a ser praticado na 
contratação, tendo em vista que o referido orçamento se baseia estritamente nos requisitos encaminhados 
aos possíveis licitantes.

13.3. Nos valores apresentados pelas empresas estão incluídos, além do lucro, todas e quaisquer despesas 
de responsabilidade do Proponente que, direta ou indiretamente, decorram do fornecimento do objeto 
licitado.
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13.4. Com base nesses parâmetros, estimou-se o valor médio conforme tabela abaixo:

PREÇOS DE MERCADO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE
EM PRESAI EMPRESA 2 EMPRESA 3 VR MÉDIO ITEM

VR UNIT VR TOTAL VR UNIT VR TOTAL VR UNIT VR TOTAL VALOR

01 COMPUTADOR
DESKTOP

UNID 30 R$ 5.300,00 RS 159.000,00 R$ 5.900,00 RS 177.000,00 R$ 4.550,00 R$ 136.500,00 RS 5.250,00

02 NOTEBOOK UNID 10 R$ 4.844,00 R$ 48.440,00 RS 4.400,00 R$ 44.000,00 R$ 5.000,00 RS 50.000,00 RS 4.748,00

03 SWITCH UNID 6 R$ 3.750,00 RS 22.500,00 R$ 2.611,63 RS 15.669,78 R$ 3.800,00 R$ 22.800,00 RS 3.387,21

04 NOBREAK UNID 2 R$ 3.270,00 RS 6.540,00 R$ 4.674,83 RS 9.349,66 R$ 3.500,00 RS 7.000,00 R$ 3.814,94

VALORES R$ RS 236.480,00 RS 246.019,44 RS 216.300,00

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ R$ 232.933,15 VALOR MÉDIO POR ITEM R$ R$ 17.200,15

VALORES MÉDIOS DE REFERÊNCIA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE VR MÉDIO POR ITEM VR MÉDIO TOTAL POR ITEM

01 COMPUTADOR
DESKTOP

UNID 30 RS 5.250,00 R$ 157.500,00

02 NOTEBOOK UNID 10 RS 4.748,00 RS 47.480,00

03 SWITCH UNID 6 RS 3.387,21 RS 20.323,26

04 NOBREAK UNID 2 RS 3.814,94 RS 7.629,88

VALOR GLOBAL MÉDIO R$ R$ 17.200,15 R$ 232.933,15

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta dos recursos orçamentários e 
serão designados pela Câmara Municipal de Maracanaú. Dotação Orçamentária - 0110.01.031.2101.1002 - 
4.4.90.52.00- 1001000000.

15. SANÇÕES AMINISTRATIVAS APLICÁVEIS

15.1. DA FINALIDADE DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos é reprovar a conduta praticada pelo 
sancionado, desestimular a sua reincidência, bem como prevenir sua prática futura pelos demais licitantes e 
contratados. As sanções podem ter caráter preventivo, educativo, repressivo ou visar à reparação de danos 
pelos responsáveis que causem prejuízos ao erário público. Trata-se, portanto, de um poder-dever da 
ADMINISTRAÇÃO que deve atuar visando impedir ou minimizar os danos causados pelos licitantes e 
contratados que descumprem suas obrigações.

15.1.2. Com fundamento no artigo 7- da Lei n9 10.520/2002 e no art. 49 do Decreto n9 10.024/2019 a 
CONTRATADA sujeita-se à sanção administrativa a CONTRATADA que incorrer nas seguintes cominações:
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I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

15.1.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.1.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da notificação da empresa. Em qualquer hipótese 
de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

15.1.5. Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 
8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, 
Inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às penalidades previstas.

15.1.6. As sanções de advertência, suspensão temporária do direito de contratar com a Administração e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à 
Contratada juntamente com as de multa.
15.1.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo, observando-se as 
regras previstas na Lei n° 8.666, de 1993.

15.1.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, a abrangência do dano apontada pela área demandante, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

15.2. DA ADVERTÊNCIA

15.2.1. A sanção de ADVERTÊNCIA consiste em uma comunicação formal ao CONTRATADO, após a 
instauração do processo administrativo sancionador, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação 
legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja 
sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser 
aplicada.

15.3. DA MULTA
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15.3.1. A sanção de MULTA tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará quando houver atraso 
injustificado no cumprimento da obrigação contratual e/ou em decorrência da inexecução parcial ou total do 
objeto da contratação, nos termos do art. 86 e 87 da Lei n° 8.666/1993. As sanções de advertência, 
suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme § 2o do art. 87 de Lei n° 
8.666, de 1993. As multas serão aplicadas com base nos seguintes parâmetros:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que 
corresponde até trinta dias de atraso;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução 
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 
trinta dias;
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo 
de entrega, sem prejuízo de demais sanções;
d) 10% (dez por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 
administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou 
rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e
e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do contrato.

15.3.2. No caso de ocorrência concomitante das multas previstas nas alíneas “a” e “b” com as da alínea "c”, 
descritas acima, o percentual aplicado não poderá ultrapassar a 7% (sete por cento) do VALOR GLOBAL do 
CONTRATO. A MULTA DE MORA será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, 
§8°, da Lei n° 8.666, de 1993, e será executada após regular processo administrativo, consoante o art. 7o, 
observada a seguinte ordem:

a) Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo CONTRATO;
b) Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; e/ou
c) Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
Se a multa aplicada for superior ao valor da GARANTIA prestada, além da perda desta, responderá à 
Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Geral de Preços -  Mercado (IGP-M) 
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrados judicialmente.

15.3.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição 
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

15.4. DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA

15.4.1. A sanção de SUSPENSÃO temporária de contratar e participar em licitações suspende o direito dos 
fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos no âmbito Municipal, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos, conforme previsão legal contida no inciso III do art. 87 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

15.5. DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

15.5.1. A aplicação do IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, que se dará 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, são concomitantes. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 
no Art. 7° da Lei 10.520, de 7 de julho de 2002, impossibilitará o fornecedor de participar de licitações e 
formalizar contrato no âmbito interno do ente federativo que aplicar a sanção - União, Estado, DF ou
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Municípios. A aplicabilidade desta sanção é adstrita à modalidade Pregão, bem como nos contratos 
pactuados em decorrência das licitações realizadas nesta modalidade.

15.5.2. O descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Governo Federal (SICAF) 
se dará com a aposição da situação “inativo" sobre os dados do fornecedor no sistema, em consequência da 
aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, em conformidade com o art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.

15.6. DA DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE

15.6.1. A declaração de INIDONEIDADE impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de 
licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada.

15.6.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em PROCESSO ADMINISTRATIVO, 
observando-se as regras previstas na Lei n° 8.666, de 1993. A autoridade competente, na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a 
abrangência do dano apontada pela área demandante, bem como o dano causado à ADMINISTRAÇÃO, 
observado o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

15.6.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da UNIÃO, ou deduzidos da GARANTIA, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização.

15.6.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.6.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.6.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. NATUREZA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. DA NATUREZA DOS BENS E/OU SERVIÇOS

16.1.1. Quanto ao tipo, em conformidade com o art. 1o da Lei n° 10.520/2002 e com o Decreto n° 
10.024/2019, o OBJETO pretendido enquadra-se como “BEM COMUM” por apresentar, independentemente 
de sua complexidade, “padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado”.
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16.2. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.2.1. Modalidade, tipo de licitação e critério de julgamento
a) Considerando a natureza dos bens a licitação será realizada na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO por ITEM;

16.2.2. Critérios técnicos de habilitação
16.2.2.1. Será requerida das empresas LICITANTES, para fins de qualificação técnica e económico- 
financeira:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica.
b) A qualificação económico-financeira, será através da apresentação da Certidão negativa de 
falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

16.2.2.2. O(s) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA devem atender, também, ao seguinte:
a) O(s) ATESTADO(S) deve(m) evidenciar explicitamente a execução de objeto compatível ao objeto 
da presente pretensão contratual;

16.2.2.3. A critério do CONTRATANTE, nas situações em que julgar necessário, poderão ser realizadas 
DILIGÊNCIAS com a finalidade de entender, esclarecer e/ou comprovar as informações contidas no(s) 
ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA entregue(s)-nos termos do §3°do art. 43 da Lei n° 8.666/1993.

16.2.2.4. Assim como poderão ser solicitadas cópias de documentos complementares como contratos, 
notas fiscais e notas de empenho. Porém, não serão executadas diligências para acrescentar informações 
obrigatórias ausentes no(s) atestado(s) apresentado(s).

16.2.2.5. A eventual recusa do(s) emitente(s) do(s) ATESTADO(S) em prestar esclarecimentos e/ou fornecer 
documentos comprobatórios e/ou sofrer DILIGÊNCIAS e/ou constatada inexatidão das informações 
atestadas, desconstituirá o(s) ATESTADO(S) -  o que poderá, inclusive, configurar prática criminosa, 
ensejando comunicação ao Ministério Público e abertura de Processo Administrativo Disciplinar, conforme o 
caso, para fins de apuração de responsabilidades.

16.2.2.6. No caso de atestados emitidos por empresas privadas, não serão admitidos aqueles emitidos por 
empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. São consideradas como 
pertencentes ao mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da CONTRATADA 
proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócia ou possua vínculo 
com a empresa emitente.
16.2.2.7. Ainda, com respeito aos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA:

a) Devem estar relacionados ao objeto da licitação;
b) Poderão ser fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com correta identificação 
do emissor;
c) Devem ser emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas:
d) Devem estar assinados por quem tenha competência para expedi-los, tais como representantes legais 
do órgão/empresa, diretores, gerentes e representantes formais das áreas técnica ou demandante (sem 
se limitar a esses);
e) Devem conter identificação clara e suficiente do Atestante;e
f) Devem apresentar redação clara, sucinta e objetiva que demonstre de forma inequívoca o 
atendimento ao objeto da requisição.

16.2.2.8. Da proposta de preços

16.2.2.8.1. Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas direta e indiretamente envolvidas 
na execução do OBJETO, tais como transporte, seguros, salários, encargos sociais, encargos fiscais e taxas 
comerciais, impostos, taxas de contribuição, tarifas públicas e quaisquer outros custos, quando aplicáveis,
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necessários ao integral cumprimento do objeto contratado. Deverão estar contidos ainda todos os custos 
marginais referentes aos profissionais designados para a prestação dos serviços, tais como deslocamentos, 
hospedagens, treinamentos e etc., quando for o caso.

17. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

17.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço.

18. FORO

O foro da Comarca de Maracanaú é o competente para dirimir questões decorrentes da execução desta 
CONTRATAÇÃO, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1883, 
alterada e consolidada.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO N° 002/2020-PE

Razão Social:__________________________________ CNPJ:_______

Endereço:____________________ CEP:__________ Fone:_____Fax:

Banco:____Agência N.°:___ Conta Corrente n.°:___

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática, objetivando a atualização do parque tecnológico 
desta Casa Legislativa segundo quantitativos e demais condições, estabelecidas no Termo de Referência, 
visando atender a demanda da Câmara Municipal de Maracanaú.

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE VR UNITÁRIO 
(R$)

VR TOTAL
(R$)

VALOR GLOBAL:...................... (............... ).

PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: conforme termos do edital.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

DECLARAÇÃO DA LICITANTE:

-  De que nos preços oferecidos estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas que possam incidir sobre a execução dos serviços licitados, inclusive a margem 
de lucro;

-  De que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 
Anexo I -  Termo de Referência deste edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

OBS1: AO ELABORAR SUA PROPOSTA, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE O 
PRESCRITO NO ITEM “5” DO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

OBS2: ELABORAR CARTA PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Maracanaú, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Maracanaú, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 2o, da Lei n.° 8.666/93;

d) sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 
técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal de Maracanaú. (Lei n° 
12.465/2011, art. 20, XII)

Peio que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Maracanaú(CE)...... d e ......................de 2020.

DECLARANTE
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N°

CONTRATANTE:

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 07.385.024/0001-55, localizada na Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, s/n° - Parque 
Antônio Justa, CEP: 61.903-120, Maracanaú -  CE, através da Autoridade competente, neste ato
representada pelo(a) Sr(a)........................., doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a
EMPRESA ..........................pessoa jurídica de direito privado, sediada à R U A ..............inscrita no CNPJ/MF
sob o n° ..., por seu(ua) representante legal, Sr(a)..................... portador do RG N° ..........  CPF N°..........
doravante denominado CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n ° ....../2020, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 
17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2.1- Objeto do presente contrato destina-se a aquisição de equipamentos de informática, objetivando a 
atualização do parque tecnológico desta Casa Legislativa segundo quantitativos e demais condições, 
estabelecidas no Termo de Referência, visando atender a demanda da Câmara Municipal de 
Maracanaú, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos anexos 
deste Edital e da proposta adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1- O presente contrato tem o valor global de R$ .....(valor por extenso), a ser pago mediante liquidação
dos serviços efetivamente prestados ou produtos fornecidos no periodo respectivo, segundo as ordens de 
compra/serviço expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo setor 
competente acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais e de Débito Trabalhistas, todas 
atualizadas, segundo planilha abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE VR UNIT (R$) VR TOTAL (R$)

3.2- Os preços contratados através do presente instrumento não serão objeto de reajuste antes de decorridos 
12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice Geral de Preços -  Mercado (IGP-M) ou outro 
que vier a substituí-lo.

3.3- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da execução dos serviços ou entrega dos 
produtos, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste contrato, 
observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

3.4- Por ocasião da execução do fornecimento, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE
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MARACANAÚ - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.385.024/0001-55, com endereço a Rua Luiz Gonzaga 
Honório de Abreu, s/n° - Parque Antônio Justa, CEP: 61.903-120, Maracanaú -  CE

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA
4.1- O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da assinatura e publicação e 
vigerá até o dia xx de xxxx de xxxx, ou até a execução total dos serviços ou entrega dos produtos, adstrito ao 
crédito orçamentário, podendo ter a sua duração prorrogada na forma do artigo 57, da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA -  DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1- As despesas deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária própria do exercício financeiro e
as serem consignadas nos orçamentos dos exercícios subsequentes, da Câmara Municipal de Maracanaú a 
seguir indicada, sob a rubrica:...........................................

CLÁUSULA SEXTA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1- A CONTRATADA ficará obrigada às condições fixadas no instrumento convocatório, no Termo de 
Referência e seus anexos, nas ordens de serviço/fornecimento e na legislação pertinente.

6.2- A execução dos serviços/fornecimento contratados neste instrumento será efetuado através de ordem de 
serviço/compra, emitida pela CONTRATANTE, contendo: o n° da Ata ou outro equivalente, razão social da 
empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da CONTRATADA, o endereço e a data de entrega.

6.3- Os termos desse contrato, serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

6.4- A ordem de serviço/compra será encaminhada ao CONTRATADO que deverá assiná-la e devolvê-la a 
contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

6.5- Se o CONTRATADO recusar-se a assinar a ordem de serviço/compra, sem prejuízo das respectivas 
sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas 
as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
7.1- As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e demais 
normas pertinentes à execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

8.1- São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no Termo de Referência e seus Anexos:

a) executar os serviços/fornecimento contratados dentro dos padrões estabelecidos pela 
CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, Termo de Referência, que 
fazem parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
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c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou fora da validade;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço/fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Câmara Municipal de Maracanaú, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do CONTRATADO 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem no 
serviço/fornecimento, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) serviço(s) 
contratados, de acordo com o art. 65, § 1o da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia da 
CONTRATANTE aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1o do 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da Câmara 
Municipal de Maracanaú;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega dos produtos/execução dos serviços, não 
sendo aceitos os que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do 
objeto contratado;

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a execução do 
serviço/fornecimento, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução do 
serviço/fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

i) comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

m) possibilitar a contratante efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual;

n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a Câmara Municipal de Maracanaú, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da recusa, no todo ou em parte o produto/serviço recusado pela Câmara 
Municipal de Maracanaú, caso constatada divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na proposta do contratado, ou, quando for o caso, da 
amostra/protótipo, com o produto/serviço entregue, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos serviços da Câmara Municipal de 
Maracanaú, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o fornecimento objeto;

p) manter seus empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE, devidamente 
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome 
completo do empregado e fotografia 3x4;

q) manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da 
Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

8.2-São responsabilidades do Fornecedor ainda:
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a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo a Câmara Municipal de Maracanaú, de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade.

b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta a Câmara Municipal de Maracanaú, por 
Autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução do serviço/fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas a Câmara 
Municipal de Maracanaú, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido 
ao fornecedor, o valor correspondente.

8.2.1- A Contratada autoriza a Câmara Municipal de Maracanaú, a descontar o valor correspondente 
aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

8.2.2- A ausência ou omissão da fiscalização da Câmara Municipal de Maracanaú, não eximirá o 
fornecedor das responsabilidades previstas neste contrato.

8.3- Todo o serviço/produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitida, em 
hipótese alguma, a entrega de material/serviço reutilizado ou recondicionado.

8.4- A falta de quaisquer dos produtos/serviços cujo fornecimento incumbe o fornecedor, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste contrato e 
não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA
9.1- A CONTRATANTE obriga-se a:

a) indicar o local e horários em que deverão ser entregues os produtos/executados os serviços;
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega/execução do serviço desde que 

observadas às normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS SANÇÕES
10.1- Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

10.1.1- Se o CONTRATADO deixar de apresentar a documentação exigida para cumprimento deste 
contrato, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer qualquer tipo de fraude, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Maracanaú e será descredenciado no Cadastro da Câmara 
Municipal de Maracanaú pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e 
das demais dominações legais:

I- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o cumprimento do contrato;
b) não manter a proposta homologada que originou o registro de preços;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo.
II- multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos/execução dos 

serviços contratados, até o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal.
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III- A CONTRATANTE, a partir do 30° (trigésimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, 
ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a 
inacumulabilidade da cobrança.

IV- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, às atividades da contratada desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte da contratada de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, 
no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei 
n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

10.2- Após o devido processo administrativo, conforme disposto no processo licitatório, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente na Câmara Municipal de 
Maracanaú em favor da CONTRATADA ou cobrada judicialmente, na inexistência deste.

10.3- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA RESCISÃO
11.1- A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas no estatuto das licitações e no processo licitatório correspondente ao objeto 
contratado.

11.2- Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

11.3- 0  procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1- A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.2- O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e a proposta 
licitatória.

12.3- A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

12.4- 0  presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela contratante ou por acordo das partes, com 
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

12.5- A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização e o uso dos produtos/serviços pela Câmara Municipal de Maracanaú.
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12.6- A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes deste contrato sem a expressa autorização da Câmara Municipal de 
Maracanaú.

12.7- A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados ou produtos fornecidos em 
desacordo com os termos do processo licitatório, da proposta homologada e deste contrato e, ainda, as 
especificações contidas na ordem de compra/serviço expedida pela CONTRATANTE.

12.8- Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada.

12.9- A CONTRATADA, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a CONTRATANTE de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO FORO
13.1-0 foro da Comarca de Maracanaú/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada 
e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria Jurídica da Câmara 
Municipal de Maracanaú, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos.

Maracanaú -  CE, xx de xxxxxxxx de 2020.

Autoridade competente

CONTRATANTE

Representante da Empresa Contratada

CNPJ N°

TESTEMUNHAS:

1. 2.
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